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RESUMO 

VANZELER, Jocilene Costa. Violência na Primeira Infância: uma análise da  vitimização 

de meninos e meninas no estado do Pará. 2021. 79f. Dissertação (Mestrado em Segurança 

Pública). Programa de Pós-Graduação em Segurança Pública. Instituto de Filosofia e Ciências 

Humanas, Universidade Federal do Pará, Belém, Pará, Brasil, 2021. 

 

Os primeiros seis anos de vida da criança correspondem à fase denominada de primeira infância, 

onde o indivíduo se encontra em processo de crescimento e desenvolvimento. O contato com a 

violência nesta fase pode repercutir em um aumento na probabilidade de ocorrência de 

problemas posteriores, tanto físicos quanto psíquicos. As consequências transcendem a esfera 

individual da criança, afetando em longo prazo a saúde pública e comprometendo a capacidade 

produtiva desses sujeitos ao atingirem a idade adulta. O presente estudo objetivou analisar os 

casos de violências praticadas contra crianças na fase da primeira infância, notificados pelo 

setor de saúde no período de 2009 a 2019 no estado do Pará. Foram analisados os casos 

registrados pelo banco de dados do Sistema de Notificação de Agravos de Notificação, a partir 

de uma abordagem quantitativa, descritiva e exploratória. Este trabalho é composto de  dois 

estudos, o primeiro apresentou como tema a violência contra crianças na primeira infância: uma 

análise dos casos notificados no estado do Pará-Brasil no período de 2009 a 2019, onde foram 

analisados os dados dos três tipos de violência contra crianças que mais se destacaram na 

pesquisa, a violência sexual, a violência física e a violência psicológica. O segundo estudo foi 

intitulado Caracterização da violência sexual contra crianças na primeira infância: Uma análise 

da vitimização de meninos e meninas no estado do Pará, tendo como abordagem a análise 

especifica da violência sexual devido ter apresentado maior índice entre os demais tipos 

analisados no primeiro estudo. O principal resultado do primeiro estudo foi que a violência 

sexual se destacou em relação aos outros tipos de violência, motivando a produção do segundo 

estudo que corroborou com os resultados do estudo inicial. Entre os principais resultados dos 

estudos destacam-se que a vitimização de meninas representou grande parte de notificações em 

relação a violência contra meninos, a violência ocorreu predominantemente na residência da 

própria criança, o conhecido da vítima representou o principal agressor, seguido do pai em 

relação à violência sexual de meninas e da mãe em relação à violência física contra meninos. O 

sexo masculino do autor da violência foi predominante tanto em relação às meninas quanto aos 

meninos ao se analisar todos os tipos de violência. Em síntese, os dados sugerem que um 

percentual importante de crianças, em especial do sexo feminino, na primeira infância estão 

vulneráveis à violência sexual cometida por agressores do sexo masculino e predominatemente 

na própria residência das vítimas. Com isso, faz-se necessário  o aprofundamento da temática 

através de outros estudos, também direcionados a compreensão dos autores de agressão, para 

elaboração de estratégias de enfrentamento mais efetivas, bem como para fortalecer a rede de 

apoio à proteção de crianças na primeira infância, contribuindo para políticas públicas que 

visem a proteção da integridade de crianças que se encontram vulneráveis no início da vida. 

 

Palavras-chave: Crianças; Notificação; Caracterização; Violência Sexual. 
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ABSTRACT 

VANZELER, Jocilene Costa. Violence in early childhood: an analysis of the victimization 

of boys and girls in the state of Pará. 2021. 79f. Dissertation (Master in Public Security). 

Postgraduate Program in Public Security. Institute of Philosophy and Human Sciences, Federal 

University of Pará, Belém, Pará, Brazil, 2021. 

 

The child's first six years of life correspond to the phase called early childhood, where the 

individual is in the process of growth and development. The contact with violence in this phase 

can have an effect on an increase in the probability of the occurrence of subsequent problems, 

both physical and psychological. The consequences transcend the individual sphere of the child, 

affecting public health in the long term and compromising the productive capacity of these 

subjects when they reach adulthood. The present study aimed to analyze the cases of violence 

against children in the early childhood phase, reported by the health sector in the period from 

2009 to 2019 in the state of Pará. The cases registered by the database of the Health Diseases 

Notification System were analyzed. Notification, using a quantitative, descriptive and 

exploratory approach. This work consists of two studies, the first of which presented violence 

against children in early childhood as a theme: an analysis of the cases reported in the state of 

Pará-Brazil in the period from 2009 to 2019, where data on the three types of violence against 

children were analyzed. children who stood out in the research, sexual violence, physical 

violence and psychological violence. The second study was entitled Characterization of sexual 

violence against children in early childhood: An analysis of the victimization of boys and girls 

in the state of Pará, with the specific analysis of sexual violence as the approach, having 

presented a higher index among the other types analyzed in the first study. . The main result of 

the first study was that sexual violence stood out in relation to other types of violence, 

motivating the production of the second study, which corroborated with the results of the initial 

study. Among the main results of the studies, it is highlighted that the victimization of girls 

represented a large part of notifications in relation to violence against boys, the violence 

occurred predominantly in the child's own residence, the victim's acquaintance represented the 

main aggressor, followed by the father in relation the sexual violence of girls and their mothers 

in relation to physical violence against boys. The male gender of the perpetrator of violence 

was predominant in relation to both girls and boys when analyzing all types of violence. In 

summary, the data suggest that a significant percentage of children, especially females, in early 

childhood are vulnerable to sexual violence by male aggressors and predominantly in the 

victims' own homes. Thus, it is necessary to deepen the theme through other studies, also aimed 

at understanding the authors of aggression, to develop more effective coping strategies, as well 

as to strengthen the support network for the protection of children in early childhood, 

contributing to public policies aimed at protecting the integrity of children who are vulnerable 

early in life. 

Keywords: Kids; Notification; Description; Sexual Violence. 
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Capítulo 1 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

1.1. Introdução  

Até por volta do Século XVIII, a educação das crianças nas famílias e na escola era 

exercida de forma violenta. Pode-se dizer que, por milhares de anos, predominou um 

desconhecimento das características e peculiaridades da infância. Apenas com o estudo 

científico da criança que essas atitudes passaram a sofrer mudanças. Somente no Século XIX, 

a criança passa a ser objeto de investimento afetivo, econômico, educativo e existencial. E a 

partir do início do Século XX, a medicina e outras áreas do conhecimento começam a contribuir 

para a formação de uma nova mentalidade de assistência à criança, abrindo espaço para uma 

concepção de educação baseada em fundamentos científicos (ARIÈS, 2006; POSTMAN, 

1999). 

Com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil em 1988, a 

criança e o adolescente passarama a ser reconhecidos como sujeitos de direito, assegurando-

lhes o direito à inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, abrangendo a identidade, 

a autonomia, os valores, as ideias e o direito de opinião de toda criança e adolescente, de forma 

a promover seu desenvolvimento pleno (BRASIL, 1998). Em 1990 o  Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) foi instituido como uma resposta aos preceitos constituicionais garantidos 

em 1988, assegurando proteção integral, oportunidades e facilidades, a fim de facultar o 

desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 

dignidade a todas as crianças e adolescentes (BRASIL, 1990). 

Ressalta-se, também a importância da criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB), em 1996, que define a educação infantil como a primeira etapa da educação básica, 

oferecida em centros de educação infantil e creches públicas. Cabe destacar que em 2009, a 

Emenda Constitucional Nº 59 estabeleceu como obrigação, e não apenas como direito, o acesso 

à educação infantil para meninos e meninas a partir dos 4 anos de idade. A LDB também 

determina no IncisoInciso IX do Artigo 12 que os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 

normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de promover medidas de 

conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a 

intimidação sistemática (bullying), no âmbito das escolas. Além disso, prevê no § 9º do Art. 26 

a inclusão como temas transversais nos currículos escolares os conteúdos relativos aos direitos 

humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente 

(BRASIL, 1996). Destaca-se, também, a criação da Lei Nº 13.010/2014 (Lei Menino Bernardo) 
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que define e proíbe o uso de castigos físicos e tratamento cruel ou degradante com o pretexto 

de educar em lares, escolas e outros espaços de convivência de crianças e adolescentes 

(BRASIL, 2014). 

No Pará, em especial na capital Belém, o sistema de notificação de casos de violência 

foi implantado em 2009 e fez parte de um inquérito nacional a fim de caracterizar as vítimas de 

violência e acidentes atendidos em serviços de urgência em todas as capitais do Brasil. A partir 

de então, foram realizadas capacitações dos profissionais de saúde para o uso da ficha de 

notificação de violência doméstica, sexual e outras violências, bem como para o conhecimento 

do fluxo dessas violências na rede, até o registro no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação - SINAN (VELOSO et al., 2013). 

Em relação especificamente à primeira infância, a Lei Nº 13.257 foi criada em 2016, e 

foi denominada de Marco Legal da primeira infância, em que dispõe sobre a formulação e 

implementação de políticas públicas para a faixa etária de zero a seis anos de idade. O Marco 

Legal visa superar a segmentação de ações, aumentando a eficácia das políticas voltadas para a 

infância e definindo estratégias de articulação intersetorial. Além disso, a lei do Marco Legal 

da Primeira Infância alterou o Art. 88 do ECA para incluir o Inciso X onde prevê que são 

diretrizes da política de atendimento a realização e divulgação de pesquisas sobre 

desenvolvimento infantil e sobre prevenção da violência (BRASIL, 2016). 

De acordo com o Marco Legal da primeira infância, esta etapa do desenvolvimento 

humano compreende ao período que abrange os primeiros 6 (seis) anos de vida completos ou 

72 (setenta e dois) meses de vida da criança. Todavia, apesar dos avanços mencionados em 

torno da questão das políticas de proteção e prevenção à violência contra crianças e 

adolescentes, o cenário brasileiro ainda é desfavorável e as violências ainda estão presentes no 

cotidiano de muitas crianças e adolescentes. O desenvolvimento de políticas de proteção devem 

ser fundamentadas no conhecimento da realidade, qualquer adequação dessas politicas devem 

ser baseadas em dados, e felizmente, a base de registros do SINAN é uma fonte rica disponível 

e ainda pouco aproveitada que permite a realização do diagnóstico dinâmico da ocorrência de 

um evento na população, podendo fornecer subsídios para explicações causais dos agravos de 

notificação compulsória, além de vir a indicar riscos aos quais as pessoas estão sujeitas, 

contribuindo assim, para a identificação da realidade epidemiológica de determinada área 

geográfica.  

Desse modo, o objetivo deste estudo foi analisar os casos da violência praticada contra 

crianças na fase da primeira infância notificados no estado do Pará e registrados no SINAN no 

período de 2009 a 2019. Para isso, primeiramente, foi desenvolvido dois estudos oraganizados 
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no formato de manuscrito de artigo de periódico científico. No primeiro foram analisados todos 

os casos de violência contra crianças de zero a seis anos de idade registrados no banco de dados 

do SINAN. Considerando, a ocorrência, a gravidade e o impacto da violência sexual, no 

segundo estudo foi caracterizado e detalhado esse tipo de violência  na fase da primeira infância. 

Adicionalmente, como produto das análises desenvolvidas, para fins de divulgação científica e 

informativa foram elaborados um infográfico contendo os dados do resultado do primeiro 

estudo e uma cartilha com instruções sobre o tema do segundo estudo. 

 

1.2. Justificativa e importância da pesquisa  

 

“Quem nunca apanhou quando criança?”, “Quando você crescer você vai entender e me 

agradecer por ter lhe batido”, essas são algumas das frases que ainda permeiam o cotidiano de 

muitas famílias e crianças, compõem uma cultura da educação. De fato, diversas formas de 

interpretação da infância e de modos de criação propriciaram uma naturalização da violência 

infantil (EGRY et al., 2017) e o consequente reconhecimento da existência da violência contra 

a infância, sendo o reconhecimento desta violência um dos desafios. 

Além disso, o aumento no número de casos de violência infantil, segundo os dados 

epidemiológicos mundiais e brasileiros, mostra cada vez mais que é necessário demandar ações 

de controle, por meio de condutas preventivas, pelos setores sociais envolvidos, bem como 

profissionais de saúde, conselhos tutelares, entre outros (NUNES e SALES, 2016). Destarte, as 

ações brasileiras têm avançado no que se refere ao investimento na primeira infância. Exemplo 

atual disso é a inclusão do atendimento prioritário establecido no Plano Plurianual (PPA) do 

quadriênio de 2020 a 2024. O parágrafo único do Art. 10 do PPA 2020-2024, prevê um conjunto 

de ações governamentais voltadas ao atendimento da primeira infância com caráter prioritário 

para o orçamento de 2020, nos termos do Art. 3º da Lei Nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, 

e possui antecedência na programação e na execução orçamentária e financeira durante o 

quadriência respectivo (BRASIL, 2019a). 

A partir das informações registradas nos sistemas de notificação vem sendo possível 

dimensionar a magnitude da violência no país, planejar o investimento em núcleos de vigilância 

e assistência, possibilitar a garantia dos direitos de crianças e adolescentes e subsidiar pesquisas 

e ajustes na rede de proteção (ASSIS et al., 2012). Contudo, ainda é preciso mais investimento 

tanto no que se refere a estudos cientificos sobre a violência na primeira infância quanto em 

políticas públicas nessa temática, no sentido de implementar ações capazes de colaborar para a 

desconstrução da ideologia da violência como mecanismo educador, e que empoderem famílias 
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e sociedade para a promoção e a proteção do desenvolvimento infantil saudável. Atividades de 

orientações, palestras, campanhas e divulgação dos direitos da criança e do adolescente, por 

diferentes meios, configuram-se como ações que podem colaborar para a prevenção da 

violência infantil (MORAIS et al., 2016).  

Diante disso, as razões que justificam a importância de debater o tema da presente 

dissertação se sustentam pela relevância em dois aspectos: (1) social e (2) acadêmico. No 

aspecto social, é a própria contribuição do trabalho para a sociedade no que tange a projeção e 

visibilidade da pesquisa para além dos muros acadêmicos possibilitando o dimensionando das 

especificidades deste fenômeno e auxiliando na instituição de políticas públicas de proteção e 

assistência para crianças na fase da primeira infância. 

Em termos acadêmicos, a produção de pesquisas sobre a violência contra crianças na 

primeira infância possibilita um maior esclarecimento das variáveis envolvidas no problema. A 

discussão sobre a questão da violência contra criança baseada em dados científicos colocam em 

outro patamar a elucidação dos fatores relacionados. Ademais, a despeito da relevância prática 

implícita, o fenômeno relatado aqui ainda é pouco investigado no meio científico, futuros 

estudos com enfoque similar podem ser de grande utilidade para o maior conhecimento da 

situação e melhor orientação de políticas públicas destinadas às crianças  em situação de 

violência. 

 

1.3.Problema da pesquisa  

O conhecimento das peculiaridades do desenvolvimento das crianças na fase da primeira 

infância requer um processo de conscientização e identificação rigoroso e proativo, visto que 

essas crianças são fisicamente dependentes dos adultos ao redor. Portanto, abordar o abuso 

infantil nos primeiros anos de vida oferece uma excelente oportunidade para auxiliar as vítimas 

mais vulneráveis e reduzir efetivamente o impacto nas famílias e comunidades nos anos 

seguintes (FREDRICKSON, 2019). 

Dessa forma, esta dissertação perpassa pela seguinte questão de pesquisa: Quais as 

características da violência contra crianças na fase da primeira infância a partir dos dados 

registrados dos casos notificados no Pará nos anos de 2009 a 2019? 

 

1.4.Objetivos  

1.4.1. Objetivo Geral  

Analisar as características dos casos de violência praticada contra crianças na fase da 

primeira infância notificadas no estado do Pará no período de 2009 a 2019. 
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1.4.2. Objetivos Específicos 

 Caracterizar os casos de violências praticadas contra crianças na fase da primeira 

infância notificados no estado do Pará no período de 2009 a 2019;  

 Avaliar as características dos casos de violência sexual contra crianças na primeira 

infância notificados no estado do Pará no período de 2009 a 2018;  

 Elaborar um infográfico e uma cartilha contendo o resultado das pesquisas desta  

dissertação com a finalidade de distribuir a gestores de creches e profissionais que atuam 

diretamente com cuidados de crianças de zero a seis anos de idade. 

 

1.5. Revisão da Literatura  

A primeira infância é uma fase caracterizada pelo desenvolvimento de importantes 

maturações físicas e neurológicas, aprendizados sociais e afetivos na criança. Marcadamente 

neste período há uma maior vulnerabilidade no que concerne aos impactos relativos à violência, 

o que pode repercutir em um aumento na chance de ocorrência de problemas posteriores, tanto 

físicos quanto psíquicos podendo incluir doenças transmissíveis e não transmissíveis, danos 

psicológicos, comportamentos de risco, deficiência de desempenho educacional ou ocupacional 

e envolvimento em crimes (WALKER et al., 2011; SANCHEZ et al., 2006; NCPI, 2014). Com 

isso, a exposição à violência na infância pode prejudicar o desenvolvimento cerebral da criança 

e produzir danos em outras partes do sistema nervoso, bem como nos sistemas endócrino, 

circulatório, músculo-esquelético, reprodutivo, respiratório e imune, com consequências ao 

longo de toda a vida (FELITTI et al., 2019). Todavia, as consequências da violência atingem 

de forma imediata a criança, ocasionando danos físicos e psicológicos, e vão além da esfera 

individual da criança, pois afeta em longo prazo a saúde pública e os custos econômicos 

comprometendo os investimentos em educação, saúde e bem-estar da criança, e reduzindo a 

capacidade produtiva desses sujeitos ao atingirem a idade adulta (WHO, 2016).  

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) a violência é definida como o 

uso intencional da força ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, 

ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha possibilidade de resultar em 

lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação. Sendo assim, é 

considerada um dos mais graves problemas sociais e de saúde pública, apresentando, junto aos 

acidentes, grande influência nas questões de adoecimento e morte precoce da população, com 

efeitos na expectativa e qualidade de vida de crianças, adolescentes e adultos em geral (WHO, 

2002).  
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A violência ocorrida especificamente contra crianças é caracterizada como todo ato ou 

omissão que possa causar dano físico, sexual e/ou psicológico, em que a proteção desta é 

negligenciada, seja pelos pais, seja pelos parentes, pelas instituições e pela sociedade em geral 

(MINAYO, 2001). Trata-se de uma violência as vezes sutil, em geral invisível, cuja gravidade 

pode escapar ao juízo da sociedade na qual se encontra naturalizada, visto que ao longo de 

muitos anos perdurou e ainda persiste a ideia de que utilizar castigos, intimidar com o olhar, 

mandar calar, entre outros comportamentos dos adultos, pais ou responsáveis, seriam meios 

adequados para educar e ou disciplinar uma criança (SEKKEL, 2009). 

A OMS também estabelece distinções sobre os tipos de violência contra crianças, sendo 

elas: violência física; violência psicológica/moral; tortura; violência sexual; tráfico de seres 

humanos; violência financeira/econômica; negligência/abandono; trabalho infantil; intervenção 

legal. Diante dos diversos tipos de violência, é importante definir as formas analisadas na 

pesquisa: violência física, violência psicológica e violência sexual.  

A violência física é caracterizada como todo ato violento com uso da força física de 

forma intencional, não acidental, praticada por pais, responsáveis, familiares ou pessoas 

próximas da criança ou adolescente, que pode ferir, lesar, provocar dor e sofrimento ou destruir 

a pessoa, deixando ou não marcas evidentes no corpo, e podendo provocar inclusive a morte. 

As atitudes que identificam esse tipo de violência variam entre tapas, beliscões, chutes e 

arremessos de objetos, o que causa lesões, traumas, queimaduras e mutilações (BRASIL, 2010). 

É uma das formas mais frequentes de violência que ocorre dentro do ambiente familiar, apesar 

de subnotifica, pois está estritamente ligada a costumes que foram introduzidos no Brasil desde 

os jesuítas, que puniam com palmadas e no tronco quem ousasse se manifestar na escola 

jesuítica (PORTO, 2006).  

A violência psicológica é toda ação que coloca em risco ou causa dano à autoestima, à 

identidade ou ao desenvolvimento de uma criança. São atitudes que se manifestam em forma 

de rejeição, depreciação, discriminação, desrespeito, cobrança exagerada, punições 

humilhantes e utilização da criança ou do adolescente para atender às necessidades psíquicas 

de outrem (BRASIL, 2010). É também denominada de tortura psicológica, ocorre quando 

adultos sistematicamente depreciam crianças, bloqueiam seus esforços de autoestima e 

realização, ou as ameaçam de abandono e crueldade. Trata-se de um tipo de relação ainda pouco 

estudada, mas que tem um efeito perverso no desenvolvimento infantil (MINAYO, 2001).   

A violência sexual é todo ato, de qualquer natureza, atentatório ao desenvolvimento 

sexual da criança e do adolescente, praticado por agente em situação de poder e de 

desenvolvimento sexual desigual, segundo definição estabelecida pelo plano nacional de 
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enfrentamento a violência sexual contra crianças e adolescentes (BRASIL, 2013). Pode também 

ser caracterizada como todo ato ou jogo sexual com intenção de estimular sexualmente a criança 

ou o adolescente para obter satisfação sexual, estando os autores da violência em estágio de 

desenvolvimento psicossexual mais adiantado que a criança ou adolescente. Abrange uma 

variedade de comportamentos e atitudes caracterizadas como crime, tais quais: estupro, incesto, 

assédio sexual, exploração sexual, pornografia, pedofilia, manipulação de genitália, mamas e 

ânus, até o ato sexual com penetração, imposição de intimidades, exibicionismo, jogos sexuais 

e práticas eróticas não consentidas e impostas e “voyeurismo” (obtenção de prazer sexual por 

meio da observação), dentre outras (BRASIL, 2010). 

O plano nacional de enfrentamento a violência sexual contra crianças e adolescentes de 

2013, conceitua a violência sexual por meio de dois conceitos: abuso sexual e exploração 

sexual. No abuso sexual, o corpo da criança ou adolescente é o objeto com o qual se pratica 

qualquer ato sexual, sem obtenção de lucro, em que o abusador deseja apenas satisfazer seu 

desejo, podendo ser intrafamiliar (quando o abuso acontece dentro da família ou existe relação 

de parentesco entre os envolvidos), e extrafamiliar (quando não há vínculo de parentesco). Em 

relação à exploração sexual, esta consiste na comercialização da sexualidade de crianças e 

adolescentes, com a intenção de obter lucro, pecuniário ou qualquer outro tipo de vantagem 

(SOUZA, 2017).  

Além disso, é importante destacar que as inúmeras dificuldades no enfrentamento da 

violência encontram-se no próprio reconhecimento da existência da violência, ou outras vezes 

ela é visibilizada, mas a vítima é culpabilizada por ter “provocado” tal violência. Estudos 

mostram que há uma naturalização da violência em geral e em específico da infantil, dadas as 

formas de interpretação da infância que predominaram por muito tempo na história das 

civilizações (EGRY et al., 2017). 

O aumento no número de casos de violência infantil, segundo os dados epidemiológicos 

mundiais e nacionais, mostra que é cada vez mais necessário demandar ações de controle, por 

meio de condutas preventivas, pelos setores sociais envolvidos, bem como profissionais de 

saúde, conselhos tutelares, entre outros (NUNES; SALES, 2016). De acordo com o Boletim 

Epidemiológico da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde publicado em 

julho de 2020, o número de notificações de violência contra criança no Brasil mais do que 

triplicou, passou de 13.249 para 45.967 casos, no período de 2011 a 2018 (BRASIL, 2020). 

Segundo dados do Disque 100 (Disque Direitos Humanos), divulgado em junho de 2019 

pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos do governo federal, foram 

registrados 152.178 tipos de violações contra crianças e adolescentes em 2018 no Brasil. Os 
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tipos de violação mais frequentes foram: negligência (72,7%), seguida por violência psicológica 

(48,8%), física (40,6%) e sexual (22,4%). Entre as vítimas, 48,16% são do sexo feminino, 

40,24% masculino e 11,60% não informados. Sobre a faixa etária, 0 a 3 anos (17,84%), 4 a 7 

anos (21,48%), 8 a 11 anos (20,10%), 12 a 14 anos (17,44%), 15 a 17 anos (11,93%), nascituro 

(0,24%), recém-nascido (0,83%), não informado (11,93%). No que tange à relação entre 

suspeito e vítima, as mães são as principais denunciadas no que se refere às violações – elas 

representam 37,64%, em seguida os pais (18,47%), padrastos (5,32%), tios/as (3,53%) e as avós 

(3,59%). Tendo um percentual de 18,77% de não informados (BRASIL, 2019b). 

Como pode ser percebido, em geral, os autores são aqueles que deveriam protegê-los ou 

que têm relação de proximidade com as vítimas: pais, mães, padrastos e outros membros da 

família. Contudo, segundo dados do Boletim Epidemiológico da Secretaria de Vigilância em 

Saúde do Ministério da Saúde de julho de 2020, mais de 60% das denúncias de violação de 

direitos ocorrem na própria casa e na escola, espaços que deveriam ser locais de proteção 

(BRASIL, 2020). Além disso, a partir das informações registradas nos sistemas de notificação, 

vem sendo possível dimensionar a magnitude da violência no país, planejar o investimento em 

núcleos de vigilância e assistência, possibilitar a garantia dos direitos de crianças e adolescentes 

e subsidiar pesquisas e ajustes na rede de proteção (ASSIS et al., 2012). De acordo com o Atlas 

da Violência 2020, o ECA reduziu a escalada da violência contra crianças no Brasil, sendo que 

antes da criação do Estatuto, no período de 1980 a 1991, a violência contra crianças de 0 a 9 

anos de idade correspondeu a 2,8% dos casos, sendo que este percentual reduziu pouco mais da 

metade nos anos de 1991 a 2018, com um percentual de 1,2% (IPEA-FBSP, 2020). 

A análise da literatura e das práticas desenvolvidas nos EUA evidencia que a emergência 

da discussão em torno da violência sexual infantil ocorreu naquele país pelo menos duas 

décadas antes do debate vir a ser realizado no Brasil. Para além da diferença temporal, a questão 

que mais chama a atenção são as semelhanças de conteúdo moral e prescritivo apresentadas nos 

mais variados textos e documentos. E, além das afinidades prescritivas, há também certa 

precedência lógica acerca das preocupações em torno da conduta sexual de adultos envolvendo 

crianças. Assim, não se trata apenas de condenação tida como universal, mas de mudança 

operada no interior da sociedade contemporânea que tornou a sexualidade uma problemática 

moral (RODRIGUES, 2017). 

No Brasil ainda há pouca literatura especifica no estudo sobre violência na primeira 

infância, e poucas pesquisas tratam apenas da violência contra crianças, não se limitando a idade 

correspondente a primeira infância, qual seja de zero a seis anos de idade. Dentre as pesquisas, 

um estudo similar a este foi desenvolvido com objetivo de apresentar o quadro de violência 
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doméstica, sexual e outras violências perpetradas contra crianças (0-9 anos) no Brasil no ano 

de 2010. Entre os resultados, chama atenção a conclusão de que em bebês (crianças até um ano 

de idade), a negligência e a violência física são os tipos mais comuns de violência. Nesta faixa 

etária, o ambiente doméstico é o espaço privilegiado de ocorrência da violência, tendo a mãe 

como a principal agressora. A partir de 1 ano de idade, outras formas de violência ganham 

destaque, em especial a física, a sexual e a psicológica (ASSIS et al., 2012). 

Estudo sobre violência em crianças no município de Ribeirão Preto, São Paulo, no 

período 2006-2008 analisou 498 notificações de violência contra crianças de zero a nove anos 

de idade e obteve os seguintes resultados: Predominaram vítimas do sexo feminino, na idade 

de dois a cinco anos (mais de 60%). A maioria dos agressores era do sexo masculino (53,6%), 

destacando-se a figura paterna (22,7%). Agressões físicas foram as mais praticadas e, para todos 

os tipos de agressões, o local de maior ocorrência foi a residência da família (FARIAS et al., 

2016). 

Do mesmo modo, em estudo realizado com a finalidade de analisar notificações de 

violências contra crianças de zero a nove anos, registradas pelos serviços públicos de saúde no 

Brasil, concluiu-se que a maior frequência das violências foi no ambiente doméstico, em 

meninas, sendo os pais os agressores mais frequentes. A violência se caracterizou pela repetição 

da ocorrência, sendo o uso de bebidas alcoólicas pelo agressor relatado em um quarto dos casos. 

A negligência foi o tipo mais notificado, seguida pela física, sexual e a psicológica. A 

negligência e a violência física têm maior chance de ocorrer em meninos, e a sexual e 

psicológica em meninas (RATES et al., 2015). 

Outro estudo pubicado em 2019 apresenta o perfil epidemiológico dos casos de 

violência contra crianças menores de 10 anos no Estado de Goiás, no período de 2009 a 2014. 

Com uma amostra de 3.258 casos referentes à violência contra a criança no período analisado, 

foi encontrado uma prevalência da negligência/abandono na faixa etária de 5 a 9 anos de idade 

e no sexo feminino, sendo os agressores, principalmente, os pais das crianças (BORGES et al., 

2019). 

Em relação especificamente a violência sexual, estudo realizado em Minas Gerais em 

2016, destacou como agressor o padrasto, relacionado à escolaridade de 0 a 4ª série, cor parda 

e local de ocorrência a residência. Sendo que nas vezes que o agressor foi o pai, houve 

associação com o local de ocorrência ignorado, seguido do local de ocorrência residência, abuso 

em crianças de 0 a 9 anos, do sexo masculino. Já o agressor desconhecido foi relacionado com 

vítimas mulheres, brancas, com 15 anos ou mais de idade, escolaridade da 5ª série ao ensino 

superior, violência sexual única, em que foi utilizada violência física e ocorrência em vias 
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públicas. Tendo o estudo concluido que a violência sexual atinge principalmente mulheres e 

crianças, sendo as primeiras acometidas em via pública e as crianças em ambiente domiciliar 

com agressor conhecido (KATAGUIRI, 2019). 

Vale também destacar um estudo descritivo realizado sobre as características das 

vítimas, do evento, do agressor e do atendimento, entre os registros de notificação compulsória 

de violência sexual contra crianças (0-9 anos) e adolescentes (10-19 anos) ocorrida na escola. 

Entre os resultados, foram identificadas 2.226 notificações de violência sexual ocorrida na 

escola, referindo 1.546 (69,5%) crianças e 680 (30,5%) adolescentes. Portanto, grande parte 

dos casos notificados foi de crianças na primeira infância (MASCARENHAS et al., 2018). 

 

1.6.Método  

1.6.1. Natureza da pesquisa 

Trata-se de uma pesquisa do tipo documental, de abordagem quantitativa, descritiva e 

exploratória. Optou-se por realizar uma pesquisa documental em razão das vantagens que este 

tipo de pesquisa apresenta aos objetivos deste estudo: não implica altos custos, não exige 

contato com os sujeitos da pesquisa e possibilita uma leitura aprofundada das fontes (GIL, 

2002). Com relação a abordagem quantitativa, o pesquisador entende que tudo pode ser 

quantificável utilizando-se de ferramentas estatísticas. E por meio de técnicas científicas, é 

possível desvelar significados explícitos e implícitos no fenômeno objeto deste estudo bem 

como nos sujeitos que nele estão inseridos (FREITAS; PRODANOV, 2013). Além disso, a 

pesquisa será: (i) exploratória, que é utilizada quando se busca maior precisão para definição 

do problema e (ii) descritiva que, por sua vez, tem como intuito registrar, analisar e interpretar 

fenômenos atuais, objetivando o seu funcionamento no presente bem como descrever 

características de determinado fenômeno, estabelecendo possíveis relações entre as variáveis 

analisadas (MALHOTRA, 2001; MARCONI; LAKATOS, 2010). 

1.6.2. Lócus 

O estudo apresenta como lócus o estado do Pará, situado na região Norte do Brasil, com 

uma população de 7.581.051 registrada no último censo e uma população de 1.043.659 crianças 

na idade de zero a seis anos (IBGE, 2010).  

1.6.3. Fontes de dados 

Serão analisados dados secundários dos casos de violência contra crianças na faixa etária 

de zero a seis anos, notificados no Pará e registrados no banco de dados do SINAN no período 

de 2009 a 2019. O SINAN é alimentado, principalmente, pela notificação e investigação de 
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casos de doenças e agravos que constam da lista nacional de doenças de notificação compulsória 

(Portaria de Consolidação Nº 4, de 28 de Setembro de 2017, anexo V - Capítulo I). As 

informações do banco de dados foram coletadas por meio do projeto de pesquisa intitulado 

“Violência contra crianças e adolescentes: indicadores e estratégias de enfrentamento” 

desenvolvido na Faculdade de Psicologia da Universidade Federal do Pará. Os dados foram 

disponibilizados pelo departamento de vigilância epidemiológica da Secretaria de Saúde 

Pública do estado do Pará, com a devida autorização (Anexo 2). 

 

1.6.4. Procedimentos de coleta 

O instrumento utilizado para notificar os casos de violência é a ficha de notificação 

disponibilizada pelo Ministério da Saúde, na qual classifica os tipos de violência em violência 

física, violência psicológica/moral, violência sexual, violência financeira/econômica, 

negligência/abandono, tortura, tráfico de seres humanos, trabalho infantil, intervenção legal e 

outros tipos. Contudo, destes tipos foram demonstrados em especial os dados dos casos de 

violência sexual, psicológica/moral e física porque representam os maiores registros notificados 

no período analisado.  

O banco de dados é alimentado pelas informações contidas na ficha de notificação 

individual que está estruturada em dez blocos, sendo eles: Dados gerais, notificação individual, 

dados de residência, dados da pessoa atendida, dados da ocorrência, violência, violência sexual, 

dados do provável autor da violência, encaminhamento e dados finais, além de campos 

destinados para informações complementares e observações. As variáveis deste estudo foram 

definidas de acordo com a Ficha de Notificação (Anexo 1) e divididas em quatro categorias: 1. 

Dados da notificação individual: Sexo, Idade, faixa etária e Raça/cor da vítima; 2. Dados da 

ocorrência: Local do fato; 3. Dados do autor da violência: Sexo e relação com a vítima e 4. 

Tipos de violência: Sexual, psicológica/moral e física. 

Os sujeitos da pesquisa foram escolhidos em razão do desenvolvimento de estudos com 

crianças e adolescentes, portanto foram utilizados como critérios de exclusão as crianças a partir 

de seis anos de idade, os adolescentes, os adultos e os idosos constantes no banco de dados 

analisado. A faixa etária de zero a seis anos de idade, foi estabelecida de acordo com o critério 

de idade definido no Marco Legal da Primeira Infância. O recorte temporal foi definido com a 

finalidade de demonstrar os dados registrados no período de 10 anos, considerando a criação 

do SINAN em 2009 e o último ano de dados consolidados, em 2019.  
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1.6.5. Análise de dados 

Primeiramente, para análise dos dados foram construídas planilhas no formato 

Microsoft Excel® 2013 a partir do banco de dados. Posteriormente, foi realizada a 

sistematização dos dados para a realização da pesquisa descritiva e construídas tabelas e 

gráficos por meio do recurso da tabela dinâmica. Esses processos estatísticos permitem obter, 

de conjuntos complexos, representações simples e constatar se essas verificações simplificadas 

têm relações entre si (MARCONI; LAKATOS, 2010). 

A estatística descritiva permite a caracterização, a organização e a síntese dos dados por 

meio de gráficos e tabelas, tornando possível uma melhor visualização dos dados, facilitando a 

descrição das características de interesse a ser estudada. As tabelas são apresentações numéricas 

dos dados e consistem em dispor os dados em linhas e colunas distribuídos de modo ordenado. 

Os gráficos são formas de apresentação dos dados estatísticos, cujo objetivo é o de produzir, no 

investigador ou no público em geral, uma impressão mais rápida e viva do fenômeno em estudo. 

São utilizados para buscar padrões e relações, confirmar ou não certas expectativas que se tinha 

sobre os dados, descobrir novos fenômenos, confirmar ou não suposições feitas sobre os 

procedimentos estatísticos usados e apresentar resultados de modo rápido e fácil (BUSSAB; 

MORETIN, 2017).  

Para uma análise mais aprofundada dos dados foi aplicada a técnica da análise 

correspondência que é uma técnica estatística exploratória utilizada para verificar associações 

ou similaridades entre variáveis qualitativas ou variáveis contínuas categorizadas (FÁVERO et 

al., 2009). É uma técnica de interdependência que tem como objetivo a representação ótima da 

estrutura dos dados observados e sua principal característica é redução de dados a serem 

analisados pelo pesquisador com perda mínima de informações, transformando as linhas e 

colunas das tabelas em unidades correspondentes, o que facilita a representação conjunta dos 

dados, onde essa correspondência é fundamental para a construção dos gráficos. 

 

1.6.6. Proposta de produtos 

Como produtos dessa dissertação, optou-se por elaborar um infográfico para o primeiro 

estudo e uma cartilha para o segundo estudo. O objetivo dessa proposta de produtos é 

disponibilizar informações relevantes sobre a violência sexual contra crianças na primeira 

infância para profissionais da educação, em especial os que atuam diretamente com cuidados 

de crianças de zero a seis anos de idade, a fim de permitir a visibilidade dos resultados desta 

pesquisa e contribuir com políticas de prevenção à violência na primeira infância.  
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2.2. Artigo Científico 2:  
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CAPÍTULO 3 – PRODUTOS E PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO 

 

3.1 Produto: Infográfico com os dados da violência contra crianças na primeira infância 

notificados no período de 2009 a 2019 no estado do Pará  

A escolha pelo infográfico está relacionada às características deste recurso, pois visam 

basicamente simplificar assuntos, apresentam informações por meio da união de elementos 

gráficos e textuais, sintetizando o conteúdo de forma didática ao público alvo, bem como pela 

efetividade deste instrumento, visto que o conteúdo pode ser veiculado em diversos meios 

como: panfletos, cartazes, banners, mídias sociais etc. e disponbilizado em locais de 

atendimento direto a crianças na fase da primeira infância. O conteúdo do infográfico 

apresentado é a caracterização dos dados da violência contra crianças na primeira infância 

averiguados no primeiro estudo desta dissertação a fim de permitir a visibilidade dos resultados 

desta pesquisa. 
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3.2 Produto 2: Cartilha com a definição e características da violência sexual contra crianças na 

primeira infância, legislação criminal e maneiras de identificar o abuso sexual 

 

A cartilha é um recurso de grande relevância como produto de qualquer pesquisa porque 

fornece informações a respeito dos resultados com finalidade educativa ao público alvo, bem 

como serve de material de estudo e facilita a aprendizagem devido a liguagem de fácil 

assimilação. O conteúdo da cartilha apresentada é a definição e as características da violência 

sexual contra crianças na primeira infância, instruções sobre os crimes cometidos contra 

crianças e adolescentes e previstos na legislação penal brasileira, bem como maneiras de 

identificar sinais e sintomas de violência sexual a fim de contribuir com políticas de prevenção 

direcionadas a esses sujeitos.  
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3.3. Propostas de intervenção 

 

1) Promover estratégias que estimulem o trabalho conjunto de profissionais da saúde e da 

educação com as famílias, reforçando a importância dos fatores de proteção e alerta sobre as 

vulnerabilidades e os riscos da violência contra crianças na primeira infância. 

Objetivo: Enriquecer os recursos de comunicação das famílias com profissionais da saúde e da 

educação no combate à violência contra crianças. 

Quem pode executar a proposta:  Secretarias de Saúde e de Educação do estado do Pará. 

Resultados esperados: Contribuir para o rompimento do ciclo de violência que, muitas vezes, 

instala-se na própria dinâmica dos relacionamentos familiares. 

 

2) Realizar cursos integrados com as secretarias municipais e estaduais de saúde e 

educação do Estado do Pará e da Política de Assistência Social que atuem diretamente com 

crianças para prevenção da violência sexual.  

Objetivo: Capacitar agentes e compartilhar informações, visando o repasse de informações 

sobre desenvolvimento infantil e a prevenção da violência sexual contra crianças na primeira 

infância. 

Quem pode executar a proposta:  Secretarias de Saúde e de Educação do estado do Pará. 

Resultados esperados: Desenvolvimento de estratégias e propostas de educação permanente 

para prevenção da violência sexual contra crianças na primeira infância 

 

3) Criar um instrutivo de notificação de violência para profissionais da educação a fim de 

subsidiar esses profissionais no combate a violência contra crianças. 

Objetivo: contribuir para a qualificação da notificação e, consequentemente, das informações 

destinadas a subsidiar o planejamento, o monitoramento, a avaliação e a execução de políticas 

públicas integradas e intersetoriais. 

Quem pode executar a proposta:  Ministério da Educação em conjunto com o Ministério da 

Saúde. 

Resultados esperados: Redução de subnotificações das violências praticadas contra crianças. 

 

4) Instituir mecanismos de orientações aos profissionais de educação para auxiliar na 

identificação de sinais e sintomas de violências contra crianças, articulados com a rede  de 

cuidado e de proteção social existente no âmbito da Saúde. 

Objetivo: contribuir com a notificação eficiente do profissional da educação ao se deparar com 
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casos suspeitos de violência contra crianças. 

Quem pode executar a proposta: Ministério da Educação em conjunto com o Ministério da 

Saúde. 

Resultados esperados: Maior segurança na execução do processo de notificação realizado por 

profissionais da educação. 

 

CAPÍTULO 4 –CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES PARA 

TRABALHOS FUTUROS  

 

Os resultados deste estudo demonstraram que os avanços em torno das políticas de 

proteção e prevenção à violência contra crianças, o cenário ainda é desfavorável considerando 

o grande número de casos registrados.  

Conforme observado nos resultados do primeiro estudo, infere-se que no estado do 

Pará a vitimização do sexo feminino supera em grande parte a do sexo masculino, crianças do 

sexo feminino na idade de 5 anos sofrem mais violência na primeira infância e crianças do 

sexo masculino são mais vitimadas na idade de 6 anos, a cor preta/parda predominam tanto 

em relação às vítimas do sexo masculino quanto do sexo feminino. A violência ocorre 

predominantemente na residência das crianças. O tipo de violência que se destaca é a violência 

sexual, seguido da violência psicológica-sexual e da violência física-psicológica-sexual. O 

conhecido da vítima representa o maior agressor, seguido do pai em relação às vítimas do sexo 

feminino e da mãe em relação às vítimas do sexo masculino. O autor da violência é 

predominantemente do sexo masculino em relação a vítima do sexo feminino é predominante 

também em relação a vítima do sexo masculino. Observou-se, pela análise de correspondência, 

algumas peculiaridades entre as quais de que as crianças do sexo masculino estão associadas 

a vitimização em escolas e em outros locais, já crianças do sexo feminino estão associadas a 

vitimização em residência. Além disso, as crianças do sexo masculino estão associadas às 

violências do tipo física e outros tipos de violência e, também, as combinações das violências 

física-psicológica; física-outras e física-psicológica-outras, enquanto que as crianças  do sexo 

feminino estão associadas à violência do tipo sexual e, também, as combinações das violências 

física-sexual; psicológica-sexual e física-psicológica-sexual. As crianças do sexo masculino 

estão associadas à vitimização cometida pela mãe e pai e mãe, já crianças do sexo feminino 

estão associadas à vitimização cometida pelo pai, pelo padrasto e por desconhecido. As 

crianças do sexo masculino estão associadas à vitimização cometida por autores do sexo 

feminino e de ambos os sexos, já crianças do sexo feminino estão associadas à vitimização 
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cometida por autores do sexo masculino.  

De modo geral, observou-se que o ponto considerado de maior relevância nesta 

pesquisa que é a predominância da violência sexual relacionado ao fato da vítima ser do sexo 

feminino, motivando a produção do segundo estudo a caracterização da violência sexual contra 

crianças na primeira infância.  

Com relação aos resultados do segundo estudo, observou-se que 69,27% dos casos 

foram praticdos contra meninas e 30,73% contra meninos. A cor preta-parda se destacou entre 

meninos e meninas, representando 58,64% do total de casos registrados. A residência 

representou o local de maior notificação de violência sexual na primeira infância, representando 

3.339 do total de casos notificados, destes 61,74% ocorreram contra meninas e 25,65% contra 

meninos. O conhecido da vítima apresentou maior registro, correspondendo a 1.319 casos 

notificados, sendo destes 23,15% em relação às meninas e 9,97% em relação aos meninos. 

Foram registrados 3.039 casos em que o agressor foi do sexo masculino, tanto contra meninos 

quanto contra meninas, porém 58,11% foi contra vítimas meninas e 22,31% contra meninos. 

Pela análise de correspondência, observou-se que a vitimização de crianças do sexo feminino 

está relacionada a idades das vítimas menores de um ano e de três anos;  o local do fato foi a 

residência; os agressores foram o pai, o padrasto e o desconhecido; o autor da violência foi do 

sexo masculino. Já a vitimização de crianças do sexo masculino está relacionada a idades das 

vítimas de 1, 5 e 6 anos; o local do fato foi a escola, habitação coletiva e outros; sendo os 

agressores mãe, pai e mãe, mãe e padrasto e outros(as); com autor da violência do sexo feminino 

ou de ambos os sexos. 

Os resultados dois estudos realizados no decorrer do curso apontaram para a 

predominância da violência sexual contra meninas, sendo possível verificar em todas as 

variáveis analisadas os índices superiores de violência contra crianças do sexo feminino, 

revelando a influência da questão de gênero desde os primeiros anos de vida da criança. Com 

isso, o estudo do tema da violência sexual na primeira infância possibilitou entender como este 

problema social está presente na vida de muitas crianças, principalmente de meninas, 

infelizmente.  

Dessa forma, torna-se fundamental a criação de redes de apoio, proteção e promoção de 

prevenção da violência sexual contra crianças que envolva várias áreas como a segurança 

pública, a educação formal, o direito e a saúde. Assim, faz-se necessário esse esforço intelectual 

no sentido de se contribuir para a investigação científica nas universidades, especialmente nos 

cursos de formação de profissionais que trabalhem diretamente com crianças, bem como a 

contribuir para a instituição de políticas públicas que visem a proteção da integridade de 
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crianças que se encontram vulneráveis no início da vida. 

Para tanto, destaca-se a necessidade de outras pesquisas que versam sobre as evidências 

encontradas neste estudo, bem como sobre as percepções de profissionais que atuam no 

recebimento e investigação de notificação envolvendo crianças e adolescentes para que se 

possa realizar uma leitura de todo o processo de notificação e assim contribuir de forma mais 

efetiva para o enfrentamento da violência contra esses sujeitos. 
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ANEXOS  
 

ANEXO 1 – FICHA DE NOTIFICAÇÃO
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ANEXO 2 – TERMO DE ANUÊNCIA INSTITUCIONAL DA PESQUISA 
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ANEXO 3 – COMPROVANTE DE PÚBLICAÇÃO DO ARTIGO 1 
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ANEXO 4 – NORMAS DA REVISTA RESEARCH, SOCIETY AND DEVELOPMENT 

(ARTIGO 1) 
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ANEXO 5 – NORMAS DA REVISTA INTERNATIONAL JOURNAL OF DEVELOPMENT 

RESEARCH - IJDR (ARTIGO 2) 
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ANEXO 6 – COMPROVANTE DE PÚBLICAÇÃO DO ARTIGO 2 

 

 
 


